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RESUMO 

 

O presente trabalho se propõe a apresentar as memórias dos eixos subsequentes 
que fazem parte do Programa Político Pedagógico da Universidade Federal do 
Paraná Setor Litoral, de início o leitor terá uma síntese das Interações Culturais e 
Humanísticas, das quais eu me identifiquei e escolhi para fazer parte, seguindo o 
trabalho trago informações de minhas vivências profissionais e para finalizar 
descrevo com ricos detalhes todas as informações obtidas com minha pesquisa 
durante o período do Projeto de Aprendizagem, o qual resultou no Documentário 
“Agora Minha Terra não me pertence”, que é o produto final de meus quatro anos de 
estudo e dedicação. 

 
Palavra-chave: Interações Culturais e Humanísticas. Vivências Profissionais. 
Projeto de Aprendizagem. Documentário. 
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ABSTRACT 

 

This paper aims to present the memories of subsequent axes that are part of the 
Pedagogical Political Program of the Federal University of Paraná Sector Coastline, 
beginning the reader will have an overview of Humanities and Cultural Interactions, 
of which I identified myself and chose to join , bring the following information to my 
professional work experiences and to finalize describe in rich detail all information 
obtained from my research during the Learning Project, which resulted in the 
Documentary "Now my Earth does not belong to me", which is the product end of my 
four years of study and dedication. 
 
 
Keyword: Humanities and Cultural Interactions. Professional Experiences. Learning 
Project. Documentary. 
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CAPÍTULO I 

 

 

MEMORIAL DAS ICH 

 

 

ICH Escalada 

Neste ICH eu ainda não conseguia entender o porquê, da ideia de sair da sala 

fechada e ir pra praia ou qualquer lugar que fosse, mas me instigava poder aprender 

a escalar, logo eu, que adorava subir em pedras e que me identificava com as 

lagartixas. Foi bem importante as amizades e relações que foram iniciadas nestes 

encontros. 

 

ICH Rapel 

Foi com a maioria dos alunos do primeiro ICH, e foi importantíssimo aprender 

e perceber como os alunos já mais experientes na universidade tinham uma maneira 

diferenciada e igualitária de tratar as pessoas. Neste ICH por diversas vezes 

limpamos as trilhas do morro do Boi, oque pra mim antes era um absurdo, juntar lixo 

deixado por pessoas mal informadas, agora passou a ser visto como uma forma de 

proteção de um bem comum. 

 

ICH Catástrofes Ambientais 

Conheci e pude ampliar meu interesse em estudar comunidades tradicionais, 

quando foi mostrado pelo mediador, Professor Marcos, os estragos causados por 

navios de grande porte no litoral paranaense e nada mais foi cobrado pela politica 

vigente do que algumas metas ambientais em que consistiam em pagamentos de 

multas bem pequenas se comparados aos estragos causados. 

 

ICH Ecoturismo 

Este ICH foi muito importante pra minha formação, com a mediação da 

Professora Cristiane Rocha, pudemos conhecer boa parte do Litoral do qual, eu que 

vim de uma cidade distante nem sonhava que existia, e que, no módulo de 

reconhecimento do litoral foi bem mal estruturado. 
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ICH Maracatu 

Posso afirmar com toda convicção que tinha muita curiosidade em saber oque 

era o Maracatu, não tinha nem noção, achava que era o nome de um grupo de 

músicos, e foi um aprendizado riquíssimo que tive com os alunos na maioria de 

Agroecologia e com o Professor Alaor, meus estudos eram voltados pra cultura e 

isso contribuiu para ampliar a visão de quão rica é a diversidade desse nosso País e 

que precisa sim ser mantida e divulgado para que não caía no esquecimento e 

acabe por completo. 

 

ICH Artesanatos 

Os ICHs de E.V.A, Pintura em Tela e Mosaico foram muito bem escolhidos 

por mim, pois quis aproveitar o espaço oferecido, para me capacitar e através de 

meu projeto de extensão e meus projetos pessoais, poder repassar o conhecimento 

obtido à pessoas da comunidade, que necessitavam de uma renda extra ou até 

mesmo para satisfação pessoal. 
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CAPÍTULO II 

 

 

RELATÓRIO DAS VIVÊNCIAS PROFISSIONAIS EM GESTÃO AMBIENTAL 

 

 

A Área escolhida para realizar minha vivência profissional foi a Mineração 

Nova Prata, escolhi esta área exatamente por ter me dedicado todo tempo da vida 

acadêmica com pessoas do setor público. Vi nesta empresa a chance de conhecer 

um lugar onde é preciso que seja trabalhado o triângulo da sustentabilidade, para 

que suas atividades deem continuidade. Segundo o professor Peter Nijkamp, o 

Triângulo da sustentabilidade também conhecido como Triple Bottle Line, tem três 

características: atividade economicamente viável, socialmente justa e 

ecologicamente correta. 

Existem possibilidades em movimentar a economia e serem sustentáveis, as 

pedreiras atuam como base de sustentação para a maioria dos segmentos 

industriais, a extração mineral, desempenha papel fundamental na economia 

brasileira, não somente como geradora de empregos e impostos, como tem 

representação determinante para o desenvolvimento de elevado número de cidades 

e microrregiões. 

Segundo estudos do Departamento Nacional de Produção Mineral, DNPM, 

(2008), o Brasil é um dos países com maior potencial mineral do mundo, justamente 

com a Federação Russa, Estados Unidos, Canadá, China e Austrália. A mineração é 

um dos setores básicos da economia do país, contribuindo de forma decisiva para o 

bem estar e a melhoria da qualidade de vida das presentes e futuras gerações, 

sendo fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade equânime, desde que 

seja operada com responsabilidade social e, principalmente ambiental, estando 

sempre presentes os preceitos de desenvolvimento sustentável (FARIAS, 2002). 

Segundo relato de Helinson Pampuch, Diretor da Empresa de Mineração 

Nova Prata, a área que hoje está sobre o seu comando e demais sócios, foi 

adquirida por seu pai Celso Pampuch no ano de 1991, onde esta área era de 

extração de areia e saibro e teria apenas sido usada para a construção da PR 580, 

estando esta desativada o Sr. Celso Pampuch negociou a área e tornou-a produtiva 

comercialmente com as atividades de mineração em Junho de 1994. 
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Desde o inicio das atividades da Mineração Nova Prata a empresa tem como 

assessores a Empresa Geoparaná, que faz todo o procedimento legal junto aos 

Órgãos Ambientais competentes da região tais como: IAP, IBAMA, Ministérios do 

Exército e Delegacia de Explosivos. Durante o tempo que passei na empresa, 

acompanhei os trabalhos técnicos da Gerente Ambiental Clarice Calegari, ela é 

formada em Agroecologia pela UFPR-Litoral e faz um importante trabalho dentro da 

empresa, desde o trabalho minucioso de plantação de mudas até a parte 

socioambiental. 

A Mineração Nova Prata tem um Sistema de Gestão Ambiental avançado que 

alia a produção sustentável com o meio ambiente, o sistema em si aponta os 

aspectos ambientais da empresa, os impactos das atividades e a forma como pode- 

se minimizar e até mesmo evitar danos que, antes do sistema de gestão eram 

imperceptíveis, a meta é padronizar a aplicação das exigências legais e 

organizacionais voltadas ao meio ambiente. 

Como estagiária tive acesso a toda a documentação do Sistema de Gestão 

Ambiental e percebi que todos os processos implantados vêm dando resultado 

positivo a exemplo da coleta de resíduos, seja de sólidos ou líquidos contaminados, 

da coleta de lixo hospitalar ou a reciclagem. Todas as coletas são feitas 

periodicamente por empresas terceirizadas a um custo exorbitante. 

O tempo estimado de vida da exploração da pedreira é de trinta a cinquenta 

anos, dependendo do volume explorado, mas as licenças de extração são 

renovadas a cada dois anos, a empresa conta hoje com quase cem colaboradores, e 

oferece aos funcionários refeitório, ambulatório onde é feito campanha de vacinas, 

consultas agendadas e encaminhamento a especialistas e área de lazer. 

Em duzentas e cinquenta horas de vivências, acompanhando o trabalho que 

vem sendo feito pela Clarice Calegari, pude presenciar alguns encontros que ela 

desenvolve na questão socioambiental da Empresa de Mineração Nova Prata, com 

os alunos da Escola Felipe Chemure da localidade da Colônia Pereira onde chama – 

se Guardiões da Natureza, lá é desenvolvido a educação ambiental e são realizados 

passeios didáticos, com todo o custo arcado pela empresa. 

Como contraproposta a abertura e acolhimento que me foi oferecido para 

realizar ali minhas vivências, me propus a realizar o Projeto de geração de renda às 

mães dos alunos atendidos pelo programa socioambiental da Mineração, e realizei 
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cursos de artesanatos que eu aprendi durante as Interações Culturais e 

Humanísticas da UFPR – Litoral. 
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CAPITULO III 

 

 

1 PROJETO DE APRENDIZAGEM 

 

 

A ideia de realizar um documentário surgiu antes mesmo de ingressar nesta 

universidade, quando por meio de uma seleção em uma faculdade particular eu tive 

a oportunidade de participar do Projeto Rondon, um projeto que é organizado pelo 

governo federal e as forças armadas, a equipe da qual eu participei viajou para 

Manaquiri, uma cidade localizada cerca de 50 quilômetros ao Sul de Manaus, na 

grande Amazônia, a cidade contém em média 25 mil habitantes e estava nos 

comandos do prefeito Jair Aguiar Souto. 

A designação da qual fui contemplada era na minha área de atuação na 

época, cursava sistemas de informação, logo teria que representar bem meu curso, 

precisava montar um site para a prefeitura na linguagem de programação Java, mas 

quando cheguei na cidade percebi que os alunos que eu fui ensinar sabiam mais do 

que eu. Os indígenas estavam muito mais atualizados que todos nós que fomos pra 

realizar o projeto. 

A situação que lá encontramos foi de serviços todos terceirizados, apesar da 

população ter condições de fazer o trabalho, como contabilidade da prefeitura, 

projetos de sustentabilidade local, tudo era feito por consultores que residiam no Rio 

de Janeiro, a população tinha muito conhecimento adquirido através de sua cultura, 

o qual não era valorizado pelo poder público. Não sendo valorizado pelo poder 

público que está perto do dia – a – dia da comunidade tão pouco seria valorizado por 

esferas maiores. 

Fiquei incomodada da forma com que os governantes tratam a população, 

fazendo aparecer na mídia somente o que for aparentemente viável, existia brigas 

entre militares e o governo da época (2009), mas ninguém tinha conhecimento 

porque era politicamente incorreto a mídia mostrar que quem estava sofrendo com 

tal guerra era a população, era mais fácil tapar o assunto do que abrir para a 

discussão com o mundo. Foi neste contexto que eu me senti uma humana inútil, 

estava correndo atrás de uma formação que é uma das especializações que está 

mais cotada pelo mercado de trabalho como a profissão do futuro, em que eu 
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ganharia muito dinheiro, não gostava do curso, mas a promessa de ganhar muito 

dinheiro me parecia altamente confortável. 

A partir dessa concepção não consegui ficar acomodada e então comecei a 

procurar estudos que se aliassem com a comunidade, encontrei então esta nossa 

universidade federal. Logo que me mudei para o Litoral, pude fazer parte da vida de 

uma pessoa, que todos os meses, deveria ir ao Fórum de sua cidade assinar alguns 

papéis, por conta de uma casa que teria tentado construir em suas terras. Procurei 

saber mais detalhes e notei que se tratava de uma prisão domiciliar, isso me doía 

por dentro porque a pessoa nem sabia me explicar direito o porquê, das assinaturas. 

Depois de alguns meses ingressados na Universidade conheci o projeto de 

Extensão Cultura e Identidade, o qual tratava justamente da cultura local e a 

população daquela localidade sofria o sufocamento, não poderia mais desenvolver 

suas atividades por conta do que estava sendo causado por empresas madeireiras. 

Percebi a sensibilidade com que a Professora Marcia Regina tratava o caso daquela 

comunidade, então logo quis aliar a minha inquietação e revolta pela falta de política 

pública, para tentar mostrar com um documentário fidedigno, as condições em que 

vivem ou passam em algum momento de suas vidas as populações de 

Comunidades Tradicionais. 

 

 

2 APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE VÍDEO 

 

 

Titulo completo da obra: Agora minha terra não me pertence 

Direção / Autoria: Lucinei Aparecida Fragoso 

Ano da produção: 2014 

Local: Guaratuba PR. 

Tempo aproximado: 50 minutos 

Introdução: O Documentário de Longa metragem “Agora minha terra não me 

pertence” surge da necessidade de retratar aflições e os conflitos vividos por 

moradores de famílias centenárias. Serão entrevistadas quatro pessoas que 

perderam suas terras (e com isso a sua cultura), onde sempre foi cultivada a terra, 

agora por uma imposição fosse chamado de Parque Nacional ou uma área de 

Unidade de Conservação. 
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Objetivo: O principal objetivo do Documentário é ser levado para as salas de 

aula, para que por meio da tecnologia do áudio – visual, o professor consiga mostrar 

a situação real das pessoas empobrecidas pelo sistema político atual. 

Metodologia: Pesquisas - Entrevistas. 

Resultados e Discussão: É de suma importância mostrar os fatos como 

realmente são, ter um documento fidedigno da situação em que vivem os moradores 

tradicionais apresentados, muitos deles advindos de famílias centenárias, portanto, 

muito tempo antes da criação de Parques Nacionais e Áreas de Proteção Ambiental. 

Sendo assim moradores com posses legitimas de suas terras sofrem duras penas 

aplicadas pela nova lei, quando o motivo é por realizarem suas atividades de cultivo 

de terra ou a construção de moradias para seus filhos, de forma que sempre fizeram 

antes da criação das UC’s e nem por isso ocorreu o fim dos recursos naturais, mas 

pelo contrário, eles eram e continuam sendo os primeiros conservadores. 

Conclusões: Todas as Unidades de Conservação precisam de um plano de 

manejo, uma regra ou norma onde será realizado o zoneamento e planificação 

ambiental pelo qual se pretende disciplinar o uso de solo e recursos naturais. Até 

hoje, no entanto, esses estudos são realizados de forma tecnocrática, sem nenhuma 

consulta à população de moradores que ali residem. É urgente, portanto, que esses 

planos de manejo sejam repensados para que tenham alguma utilidade e não sejam 

simplesmente instrumentos de repressão, de proibições e restrições ao modo de 

vida tradicional dos moradores. Nesse sentido, a participação e o engajamento dos 

moradores são fundamentais para o plano de uso das UC’s, garantindo a 

conservação tanto da diversidade biológica quanto da diversidade sociocultural 

(Diegues, 1993). 

 

 

3 JUSTIFICATIVA 

 

 

Os documentários, mais precisamente na forma de entrevistas, são as mais 

exatas formas de mostrar a realidade do que acontece com as pessoas que vivem o 

conflito, oque me instiga é essa ideia de não existir uma programação exata, um 

roteiro ou seguir perguntas à risca, a partir do momento que você liga uma câmera e 
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dá voz ao entrevistado, ele é quem direciona seu trabalho e essa verdade nas 

palavras é oque pretendo mostrar para que o público interprete de sua maneira. 

O Documentário Agora minha terra não me pertence, relata a história do 

conflito entre Unidades de Conservação e moradores de Comunidade Tradicional, 

segundo Shiraishi após a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) do ano de 2002 e da Conferencia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento de 1992 constata-se que a ideia de “comunidade local”, antes 

definido como um tributo ao lugar geográfico e ao suposto “isolamento cultural”, 

torna-se relacional e adstrita ao sentido de “tradicional”, sendo reivindicação de 

grupos sociais e povos frente ao poder do Estado e valendo-se do direito de 

manifesto através de uma diversidade de formas de auto definição coletiva. 

O Documentarista chinês Adrian Cowell é um importante exemplo de 

inspiração para minha produção que relatará conflitos e injustiças sociais. Adrian 

Cowell produziu diversos filmes sobre a Amazônia, onde ele retrata a situação dos 

conflitos gerados pela falta de uma política que tratasse de forma equiparada a 

cultura local e o desenvolvimento econômico em terras indígenas. 

A mídia audiovisual é uma ferramenta essencial para expressar ao mundo a 

rica cultura brasileira, o cinema e a televisão já são indissolúveis e inseparáveis do 

cotidiano de boa parte da população mundial, sendo assim a informação irá atingir 

rapidamente um considerável público. 

 

 

4 OBJETIVOS DO PROJETO 

 

 

O Objetivo do documentário Minha Terra não me pertence, é trazer pra 

discussão a falta de uma política pública que trate da questão da justiça 

socioambiental. A partir de Constituição da República Federativa do Brasil de 1888 

tem se desenvolvido e consolidado o novo paradigma para o entendimento e análise 

das inter-relações entre ambiente e sociedade, denominado socioambientalismo. 

Segundo Juliana Santilli (2005) o movimento socioambientalista tem sua 

formação a partir de articulações políticas entre os movimentos sociais e o 

movimento ambientalista. O surgimento do socioambientalismo pode ser identificado 

com o processo histórico de redemocratização do país, o ambientalismo em geral se 
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fortaleceu nos anos 90, depois da Conferencia das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro em 1992 (Eco-92), quando os 

conceitos socioambientais passaram claramente a influenciar a edição de normas 

legais. 

Um grande exemplo da aliança entre preservar a natureza e manter o modo 

de vida das populações tradicionais é o caso de Chico Mendes, conhecido 

extrativista que evidenciava que suas atividades eram de baixo impacto ambiental, 

se comparar com a ocupação desordenada e predatória de exploração dos recursos 

naturais da Amazônia. Estas ficam constatadas na abertura de grandes rodovias, 

áreas que são ocupadas por imensas pastagens e como consequência a migração 

de agricultores e colonos em massa para a região amazônica. 

 

 

5 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE DESENVOLVIMENTO E ABRANGÊNCIA DO 

PROJETO 

 

 

As pessoas ou personagens que escolhi para minha pesquisa que perdurou 

por volta de três anos e meio, moram no Município de Guaratuba PR, conforme a 

figura 1 nos mostra, a cidade toda é envolvida por Unidades de Conservação. 
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Figura 1: ILUSTRAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA CIDADE DE 

GUARATUBA – PR; Fonte: Ibama, IAP e SEMA 

 

Durante o período de pesquisa tive passe livre na vida dos personagens 

escolhidos, o primeiro personagem é o Senhor Sebastião de Almeida, casado com a 

Senhora Maria Rita de Almeida e tem 07 filhos, é descendente de família centenária 

da localidade do São Joãozinho que fica no Sul da Baía de Guaratuba, conforme 

mapa que segue, foi localizado e fez parte dos estudos de minha orientadora Marcia 

Regina Ferreira, que após seu Doutorado, desenvolveu um projeto de extensão do 

qual eu pude fazer parte durante toda a minha vida acadêmica. 
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FIGURA 2: LOCALIZAÇÃO DA COMUNIDADE SÃO JOÃOZINHO EM RELAÇÃO À 

PROXIMIDADE DA BAÍA DE GUARATUBA – PR. FONTE: MAPEAMENTO PRÓ – 

ATLÂNTICA. 

 

A Comunidade de São Joãozinho pertence à APA DE Guaratuba, esta foi 

criada pelo Decreto Estadual 1.234, (27 de março de 1992), para compatibilizar o 

uso racional dos recursos ambientais da região e a ocupação ordenada do solo, 

proteger a rede hídrica, os remanescentes da Floresta Atlântica e manguezais, os 

sítios arqueológicos e a diversidade faunística, bem como disciplinar o uso turístico, 

garantindo a qualidade de vida das comunidades caiçaras e população local (IAP, 

2006). As famílias dessa localidade em sua maioria são posseiras e se identificam 

como lavradores / pescadores, também tem como atividade geradora de renda o 

extrativismo. 

Considerando que a cultura original da lavoura e a extração de alimentos na 

floresta foram diminuídas desde a década de setenta, por conta da invasão e 

grilagem das terras pelas empresas multinacionais madeireiras, o meio de vida 

sustentável, que desde 1907 era mantido foi cerceado causando um 
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empobrecimento generalizado. A comunidade São Joãozinho diante de tanta 

opressão em nível de política de Estado, economia de Mercado, conflito de terra e 

invisibilidade governamental, ainda resistem e desejam continuar em seu território. 

Os moradores, embora esteja entre parentes no local e usufruam de uma floresta 

densa, possuindo a cultura do plantio e habilidades do artesanato, ainda assim são 

empobrecidas, tendo a sua produção na perspectiva extrativista, que contempla a 

habilidade manual do manejo do cipó na confecção de cestas finas e a coleta de 

musgo, além da fabricação artesanal de farinha de mandioca, obtendo uma renda de 

um valor aproximado, mensal de cento e trinta reais, que os coloca abaixo da linha 

de pobreza (FERREIRA 2010). 

Com pesquisas feitas a partir do relato de moradores da comunidade, por 

meio do Projeto de Extensão Cultura e Identidade e a parceria com o Professor 

Ricardo Monteiro, foi possível montar um mapa no Software gvSIG com as 

condições que a Comunidade São Joãozinho se encontra. 

 

FIGURA 3: ILUSTRAÇÃO APROXIMADA DOS ARREDORES DA COMUNIDADE 

SÃO JOÃOZINHO – GUARATUBA PR (SEM ESCALA). 
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Os outros três personagens do documentário residem na Colônia 

Cabaraquara a mais de cinquenta anos, trazendo também herança centenária de 

moradia no local. Todos os três personagens que segue, tiveram suas terras 

demarcadas dentro do Parque Nacional Saint- Hilaire Lange. 

 

FIGURA 3: LOCALIZAÇÃO DA COLÔNIA CABARAQUARA EM RELAÇÃO AOS 

LIMITES DO PNSHL. 

 

A Colônia Cabaraquara se localiza na planície costeira do litoral sul e também 

as margens da Baía de Guaratuba, onde esta possui uma área de cerca de 45 km2  e 

15 km de comprimento, com uma abertura de ligação com o mar aberto de 500 

metros. Os locais de moradias dos personagens do documentário fazem divisa ou 

tem parte de suas terras dentro do Parque Nacional Saint-Hilaire Lange, sabe-se 

que foi oficialmente criado em 23 de maio de 2001 por meio da Lei Federal nº 

10.227. Todavia, sua idealização, pelo Deputado Federal Luciano Pizzato, foi 

anterior, pois remonta ao Projeto de Lei nº 4.751/1994, apresentado ao IBAMA em 

1995. Neste projeto, constava como finalidade da criação do PNSHL a proteção e 

conservação de ecossistemas de Mata Atlântica, sobretudo os localizados na cadeia 

de montanhas formada pela Serra da Prata (Ramos, 2009). 
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Seguindo a nota técnica de Ramos que foi disponibilizada pelo Gerente do 

Parque Nacional Saint-Hilaire Lange, Rogério Florenzano, para fins de meu estudo 

no ano de 2010 (anexo I) a definição dos limites originários do PNSHL, foi feita a 

partir da estipulação de uma conta mínima de 20 metros acima do nível do mar. 

Destaca ainda, que não foram realizados estudos mais acurado sobre as 

características socioeconômicas e ambientais, da área no momento da propositura 

do projeto do parque. Entretanto, no artigo 2º da sua lei de criação ficou previsto que 

os limites definitivos deveriam ser posteriormente fixados pelo poder executivo no 

prazo de dois anos, contados a partir do início da vigência da lei. Neste mesmo 

artigo também ficou definido que, dos limites definitivos deviam ser excluídos, 

sempre que possível, as áreas já urbanizadas, as ocupadas por comunidades ou 

povoados, as voltadas para subsistência ou produção intensiva, as edificações 

voltadas para lazer, as áreas vistas como relevantes para o desenvolvimento 

regional e as que contivessem obras de interesse público. 

A nota técnica de Ramos é prova do inicio dos trabalhos da equipe gestora do 

PNSHL que iniciou no ano de 2003 e esclarece que o estudo antropológico em 

campo se fazia importante na medida em que deles dependiam outras ações 

essenciais para a efetiva existência do parque, tais como formulação do Plano de 

Manejo e a desocupação da área, mediante processo de regularização fundiária. 

Seguindo diversos e importantes critérios tiveram uma nova proposta na qual a cota 

mínima passou de 20 para 60 metros acima do Nível do mar. Como consequência, 

foram excluídas dessa proposta as áreas de moradia de diversas famílias, embora 

as suas áreas de cultivo tenham sido parcial ou totalmente inseridas no interior do 

novo perímetro do PNSHL. Portanto, se mantidos os limites sugeridos pelo ICMBIO, 

a maior parte das comunidades locais ficarão situadas no entorno do parque. 

Contudo, sem suas antigas áreas de produção e dadas às regras a serem 

implantadas a partir da formulação do plano de manejo, essas famílias terão seus 

modos de vida e atividades produtivas totalmente alteradas. 

A Colônia recebe o nome de Cabaraquara ou Tabaraquara como chamavam 

os índios tupis guaranis, que quer dizer lugar de cabras segundo o dicionário de 

palavras Brasileiras de Origem Indígena, e fica no sopé de um morro com a altitude 

de aproximadamente 455 metros, localiza-se do lado oposto da cidade de 

Guaratuba e tem sua economia bastante diversificada, na temporada são explorados 

os restaurantes com especialidades fundamentada em frutos do mar, existe apenas 
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uma pousada, é de suma importância ressaltar que de um total de sete comércios 

existentes no local, apenas dois, são de moradores tradicionais da localidade, 

passado os meses de trabalho com afinco para movimentar a economia que vem 

com os veranistas, boa parte da população da comunidade trabalha em empregos 

assalariados, os mais velhos continuam a atividade da pesca artesanal e somente 

duas famílias podem cultivar a terra, e com muito conflito ainda fabricam a farinha de 

mandioca, podemos encontrar também fora de temporada a maricultura, prática 

exercida pelos donos dos respectivos restaurantes. 

O segundo personagem é uma senhora de 89 anos, chama-se Leandra de 

Souza e é a senhora mais idosa da região, ela nasceu na comunidade do Rio Alegre 

que fica aproximadamente uma distância de dois quilômetros pra frente da Sede da 

Comunidade do Cabaraquara. Veio pra esta Comunidade por volta da década de 

quarenta quando casou-se com o Senhor Alfredo Pequeno, filho de Maneco 

Pequeno que já residia no Cabaraquara há mais de vinte anos. As terras da Senhora 

Leandra Souza estão hoje demarcadas dentro do Parque Nacional Saint-Hilaire 

Lange, mais precisamente as margens da antiga estrada que ligava o Cabaraquara 

até o Bairro Tabuleiro, onde hoje existe apenas uma trilha de acesso, sua casa é de 

madeiras bem velhas e segundo ela, não tem permissão para reformar. A foto 

recente que segue mostra a idade avançada e a casa simples de Dona Leandra. 

 

FIGURA 4: SENHORA LEANDRA ALVES EM SUA RESIDÊNCIA. 
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O penúltimo personagem chama-se Domingos Alves, pai de seis filhos, 

esposo da Senhora Elia Alves, chegou à Colônia Cabaraquara com seis anos de 

idade, na década de quarenta, filho de Alexandre Antônio Alves e Luiza Felicidade 

Alves, o Pai do Senhor Domingos conheceu a região do Cabaraquara por usar o 

caminho para realizar suas pescarias, logo pelo motivo da região estar localizada as 

margens da Baía de Guaratuba e ter terras férteis para a plantação, viu ali um bom 

lugar para estabelecer sua família. 

O quarto e último entrevistado chama-se Josuel Alves, filho de Luiz Alexandre 

Alves morador muito conhecido da região, atendia pelo apelido de Tio Lulu e apesar 

de nunca ter ocupado um cargo político legitimamente, foi um líder quando lutou por 

melhorias e povoamento da comunidade, casado com Maria cândida dos Passos 

teve seis filhos, O Senhor Luiz Alexandre Alves era agricultor, pescador e 

comerciante. 

Josuel Alves nasceu na colônia Cabaraquara no ano de 1965 conforme 

Certidão de Nascimento anexado neste documento (anexo II), sempre viveu na 

Colônia Cabaraquara salvo quando foi estudar em Curitiba, mesmo quando casou-

se nunca deixou de tomar conta do pequeno comércio montado por seu pai, uma 

pequena mercearia que depois de algum tempo resultou no Pesque e Pague e hoje 

ainda continuam na região com um clube de estilo rústico chamado Caipirão Country 

Tio Lulu. Ele recorda sobre a época de menino que sempre via seu pai trabalhar a 

terra e que tirava do mar o sustento da família, Josuel e seu irmão Luiz Carlos eram 

encarregados de vender o excedente dos peixes na cidade. 

Indagado sobre a história do Cabaraquara Josuel relata, que as terras da 

Colônia estavam sobre o comando da Igreja de Paranaguá, mas como não eram 

terras ocupadas, agricultores foram migrando para a região, algum tempo depois 

que os avôs de Josuel, o Senhor Alexandre Antônio Alves se estabeleceu na 

comunidade, veio para a Colônia a família Abage, que implantou ali uma olaria, onde 

muitas pessoas da comunidade prestavam serviços. Como as terras pertenciam a 

Igreja ou como eles chamam de Mitra ou Santa, um Bispo chamado de Bernardo 

Norker vendeu as terras já ocupadas por trinta famílias, para a Família Cury, que 

fechou um cerco e aterrorizava os moradores, colocando até mesmo portões ou 

cancelas para impedir a passagem dos moradores locais, isso aconteceu no ano de 

1982 e foi registrado pelo Jornal O ESTADO DE SÃO PAULO, e saiu em uma 

coluna no dia 20 de fevereiro (Anexo III). 
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No ano de 1999 Josuel iniciou a construção de uma residência dentro das 

terras que seu pai sempre trabalhara, como as condições eram poucas essa 

construção foi se realizando em passos lentos, no ano de 2005 Josuel juntou 

dinheiro suficiente e retomou a construção, mas com a casa já em andamento de 

finalização foi autuado, e sofreu um processo administrativo do IBAMA (anexo IV),  

recebeu uma multa no valor de nove mil reais, não podendo pagar o valor alto, 

recorreu e recebeu o beneficio da redução de 90% do valor se aceitasse demolir a 

construção, foi o que ele fez, depois da construção desmanchada ele ainda sofreu 

prisão domiciliar durante aproximadamente três anos. 

 

FIGURA 6: LOCALIZAÇÃO DAS RESIDÊNCIAS DOS ENTREVISTADOS 

 

 

6 ARTICULAÇÃO DO PROJETO 

 

 

Em um dado momento, em um evento chamado semana acadêmica, em que 

eu participava na UFPR- Litoral do Litoral, tive a oportunidade de assistir um 

documentário chamado a Revolta dos Posseiros, do pesquisador João Marcelo 

Gomes e do Professor Aly Muritiba, sobre fatos que ocorreram no sudoeste do 

Paraná, através de entrevistas é mostrada a emocionante e sangrenta luta que 

viveram inúmeros posseiros, onde defenderam suas terras de um movimento agrário 
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armado e venceram. Os fatos descritos no documentário aconteceram em uma 

cidade vizinha da localidade de onde venho, e eu tão perto de tais fatos nem sequer 

tinha noção do que ali tinha ocorrido, foi bem longe de minha terra que pude tomar 

conhecimento dos fatos e também ter uma ideia de quão importante são os 

documentários. O Diretor João Marcelo Gomes por diversas vezes dedicou seu 

tempo para sanar as minhas dúvidas. 

Por dois anos consecutivos apresentei resumo do projeto de Extensão Cultura 

e Identidade na SBPC, no ano de 2012 na cidade de São Luís no Maranhão e no 

ano de 2013 em Recife, nestes dois grandes eventos eu participei de salas 

temáticas exclusivas para documentários e a grande maioria era sobre a cultura dos 

povos. 

Durante minha vida acadêmica, nunca apresentei o documentário em si, 

apenas explanava as ideias, em conjunto com o módulo de Projetos Ambientais, 

ministrado pela Professora Juliana Quadros, pude submeter meu Projeto de 

Aprendizagem como proposta a um edital do Ministério da Cultura. 

Participei diversas vezes das reuniões do Conselho Gestor da APA de 

Guaratuba, como meta do Projeto de extensão, acompanhando o Senhor Sebastião 

de Almeida e tive uma visão de como ele, enquanto conselheiro iletrado se sentia, 

frente a tantas tecnologias que cercam estes locais de pessoas com amplas 

formações, que ocupam tais espaços. 

Nas reuniões do Conselho consultivo do Parque Nacional Saint – Hilaire 

Lange notei que é dado uma grande abertura para que a comunidade participe e 

opine, mas que quem decide se as ideias serão aceitas fica a cargo dos 

Governantes e não somente da equipe do ICMBIO. 

 

 

7 REFERENCIAIS TEÓRICOS E OU EMPÍRICOS (FASE II COMPREENDER E 

PROPOR) 

 

 

Martinez Alier em seu livro O Ecologismo dos Pobres, traz uma ampla visão 

das correntes do ecologismo, e, é muito claro quando discute sobre a errônea 

maneira em que são julgadas ou vistas as classes sociais, como por exemplo, os 

indígenas e camponeses. Estes tem co – evolucionado sustentavelmente com a 
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natureza e têm assegurado a conservação da biodiversidade, enquanto as 

empresas químicas e de sementes exigem remuneração por suas sementes 

melhoradas e por seus praguicidas, solicitando que sejam respeitados seus direitos 

de propriedade intelectual por intermédio de acordos comerciais, o conhecimento 

tradicional sobre sementes, praguicidas e ervas medicinais tem sido explotado 

gratuitamente sem reconhecimento e ainda denominado de biopirataria. 

O reconhecimento que as populações tradicionais têm papel fundamental na 

preservação da biosfera é elemento presente nesse novo estágio de mentalidade de 

preservação ambiental, aliado a necessidade de valorização dessas populações que 

se organizam de forma diferenciada do restante da sociedade brasileira (SILVA, 

2008). 

Nunca foi de interesse dos governantes que existisse uma política que 

defendesse a natureza para o bem comum e futuro, mas que a proteção viesse da 

melhor forma para que, fosse beneficiado economicamente quem estivesse no 

poder (Pádua, 2004). 

As Leis construídas quase sempre são em favor da classe (Thompson,1987). 

O principal interesse do Estado em relação aos povos não é de um trabalho 

conjunto e sim a “pacificação”, principalmente quando se fala em povos indígenas, 

não existem politicas públicas étnicas e nem o interesse necessário para criar uma 

discussão que vise dar condições de estabelecer o diálogo (Litlle, 2002). 

Pádua (2004) revela um relevante atraso do Brasil em relação aos países 

vizinhos quando da verdadeira intenção da preservação da natureza, a exemplo do 

Passeio Público do Rio de Janeiro que seguia a lógica urbanística e não botânica e 

a falta de estudo da natureza brasileira, enquanto na Europa existiam inventários 

sistemáticos da utilidade de minerais, fauna e flora nosso Brasil estava focado em 

alavancar a economia com espécies exóticas. 

Os conflitos sócio – ambientais são cada vez mais frequentes nos países da 

América Latina, consequência da falta de implementação de políticas e gestão de 

regulamentação do uso e acesso dos recursos naturais, considerando também as 

dinâmicas sociais e econômicas cada vez mais complexas (Vargas, 2007). 

Um exemplo do núcleo duro da cosmografia preservacionista, onde a lei rege 

que as Unidades de Conservação de Proteção Integral não permitem a presença 

humana foi a tramitação do projeto de lei do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, que foi debatido por dez anos no Congresso Nacional até a sua 
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aprovação em 2000 (Lei nº 9.985). Os debates mais acriminosos em torno do projeto 

de lei foram travados entre as vertentes preservacionistas e socioambientalista do 

movimento ambientalista, sendo uma das cláusulas mais discutidas a definição da 

categoria de “população tradicional”. Mas não houve acordo entre as partes 

interessadas, a cláusula foi vetada do texto final da lei. O vetado inciso XV do artigo 

2º do capitulo I lia: “POPULAÇÃO TRADICIONAL: grupos humanos culturalmente 

diferenciados, vivendo há no mínimo, três gerações em um determinado 

ecossistema, historicamente reproduzindo seu modo de vida, em estreita 

dependência do meio natural para sua subsistência e utilizando os recursos naturais 

de forma sustentável” (Litlle, 2002). 

Adams (2002) fala sobre a mudança da cultura caiçara de lavrador – 

pescador agora apenas para pescador, deixando sua segunda atividade de lado 

para apenas sobreviver da pesca depois da chegada do barco a motor, eu em minha 

concepção atribuo o fato a maneira de implantação de unidades de conservação 

restritiva que esses moradores são submetidos em suas terras. 

O plano de manejo é imprescindível para o bom andamento das Unidades de 

Conservação, é preciso que seja seguida uma regra ou norma onde será realizado o 

zoneamento e planificação ambiental pelo qual se pretende disciplinar o uso de solo 

e recursos naturais. Até hoje, no entanto, esses estudos são realizados de forma 

tecnocrática, sem nenhuma consulta à população de moradores que ali residem. É 

urgente, portanto, que esses planos de manejo sejam repensados para que tenham 

alguma utilidade e não sejam simplesmente instrumentos de repressão, de 

proibições e restrições ao modo de vida tradicional dos moradores. Nesse sentido, a 

participação e o engajamento dos moradores são fundamentais para o plano de uso 

das UC’s, garantindo a conservação tanto da diversidade biológica quanto da 

diversidade sociocultural (Diegues, 1993). 

Quando o estado deixa de cumprir o papel de mediador e apenas usa de sua 

autoridade para decidir quais serão as áreas de proteção, sem se importar com os 

excludentes, que em nada podem contribuir, esses agricultores / pescadores de 

subsistência ou extrativistas tendem a praticar o êxodo, passando assim a ocupar 

muitas vezes o único lugar que seu dinheiro pode pagar, as favelas, serão então 

consumidores urbanos, perderam sua identidade, seus traços culturais e ainda 

alguns terão a ilusão de que melhoraram de vida. 
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8 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

 

 

Os procedimentos durante boa parte de minha vida acadêmica foram as 

conversas informais com os personagens, alguns e bem instigadores debates 

fizeram ir crescendo a vontade de ver exposto em um documentário a dificuldade 

sofrida, pela qual muitas pessoas passam mas que são deixados de lado, a exemplo 

de uma conversa que tivemos em uma das reuniões da Associação de Moradores 

do São Joãozinho, onde o povo relatava que era injusto o tratamento que as 

pessoas enfrentam diante de tantas leis que protegem apenas a fauna e a flora, 

protege –se o bicudinho do brejo que ao entender da comunidade, não trás beneficio 

algum à rica fauna de aves da região, mas deixam de lado os “bicudos” do São 

Joãozinho, que tanto sofrem com a perda de suas terras para as empresas 

madeireiras. 

Poucos estudiosos dedicam seu tempo a discutir sobre a permanência, o 

cuidado e a atenção para com as comunidades tradicionais, pois demanda de muito 

tempo e o resultado é mais rápido se trabalhar a fauna e a flora. 

Sempre fiquei muito atenta com tudo que os personagens se relacionavam, 

meus procedimentos foram investigativos em relação às ideias por eles construídas. 

Para dar crédito ao documentário senti que era bem mais importante apenas 

conhecê-los do que tentar mostrar conhecimentos científicos e poder ser 

incompreendida ou mudar a base de sua rica cultura. 

Durante as entrevistas fiz uso, mas não à risca, de um questionário 

semielaborado (Anexo V), para conseguir seguir uma linha de assuntos com os 

entrevistados. 
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9 RESULTADOS E REFLEXÕES SOBRE O APRENDIZADO (TRANSIÇÃO FASE 

II PARA III) 

 

 

A Gestão Ambiental pode ser definida de diversas maneiras, dependendo do 

objetivo que se busca qualificar. De um modo geral, pode-se dizer que ela tem 

função de planejar, controlar coordenar e formular ações para que se atinjam os 

objetivos previamente estabelecidos para um dado local, região ou país. Na maioria 

das vezes, a gestão ambiental comporta-se como uma importante prática para se 

alcançar o equilíbrio dos mais diversos ecossistemas. Equilíbrio este, que envolve as 

questões naturais, mas, também, as dimensões econômicas, sociais, politicas, 

culturais, entre outras. (Theodoro, Cordeiro e Beke, 2004). 

Por muito tempo os estudos e pesquisas que envolviam o Ambiente e a 

cultura foram discutidos em linhas totalmente separadas, dividindo o mundo Biofísico 

do mundo social, Segundo Little (2006), isso se dá devido a grande separação tanto 

epistemológica quanto institucional, entre as ciências naturais e as ciências sociais. 

Se as ciências sociais confrontam o desafio de incorporar as dinâmicas do mundo 

biofísico dentro de sua prática, as ciências naturais enfrentam o desafio inverso: no 

seu entendimento dos distintos ciclos naturais teria que levar em conta o mundo 

humano e suas estruturas politicas e socioeconômicas. Para que existisse uma 

ciência verdadeiramente ecológica, um diálogo profundo entre as ciências sociais e 

as ciências naturais, que focaliza o relacionamento dinâmico e interdependente 

entre o mundo biofísico e o mundo social, é necessário. 

A Gestão Ambiental se, trabalhada na perspectiva da ecologia politica, será 

uma grande aliada do ambiente em seu todo, dando valoração à biodiversidade de 

fauna e flora bem como a diversidade cultural dos povos tradicionais. 

Segundo Little (2006), nesse viés da ecologia politica podemos usar a 

etnografia para transformar um problema social num tema de análise científica. O 

etnógrafo irá gerar um conhecimento estratégico que incorpora múltiplos pontos de 

vista. Para o etnógrafo não há um lugar indefinido fora do conflito, onde possa ter 

uma visão “imparcial” do conflito. Pelo contrário, se situa intencionalmente nos 

interstícios do conflito para indagar sobre a natureza das conexões entre os grupos 

em conflito e constrói seu próprio lugar para produzir conhecimento socioambiental 

sobre o conflito que: 1) identifica e diferencia os variados agentes socioambientais 
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envolvidos; 2) incorpora seus múltiplos pontos de vista e interesses; 3) mapeia suas 

relações transníveis; 4) documenta etnograficamente a história do conflito, com suas 

alianças políticas ad hoc, suas acomodações mútuas, suas negociações e suas 

rupturas políticas. 

Ainda seguindo a visão ampla de Little, o conhecimento gerado pela pesquisa 

em ecologia política pode também servir como subsídio para a formulação e 

implementação das políticas públicas que levam em conta as reivindicações dos 

grupos sociais em conflito. Ao levantar aspectos ocultos ou latentes do conflito e dar 

visibilidades a grupos marginalizados, o antropólogo pode contribuir para uma 

eventual resolução do conflito. E, na medida em que tenha ganhado a confiança dos 

principais atores envolvidos no conflito, o pesquisador ocupa um lugar privilegiado 

para a mediação entre os atores. 

É gritante o uso da gestão ambiental com a ecologia politica para tentar 

resolver os conflitos gerados entre as populações tradicionais e os serviçais de 

estrangeiros (empresários e governo) (Diegues, 1993). 

 

 

10 PROPOSTAS E AÇÕES SOBRE O PROJETO (III FASE PROPOR E AGIR) 

 

 

Durante todo o período de meu projeto de aprendizagem, eu convivi com os 

personagens e minha pesquisa foi se fortalecendo a cada conversa informal que eu 

tinha nos finais de tarde, fosse ao caminho de casa quando no final de alguma 

reunião em que eu me dispunha a participar através do Projeto de extensão em que 

o personagem de meu documentário participava ou fosse em visitas de cortesia. 

A principal proposta era o meu aprendizado, o meu conhecimento, me propus 

um desafio e procurei entender as dificuldades, que as pessoas passam e que 

alguns humanos até percebem, mas não podem ou não se disponibilizam a ajudar. 

Todo tipo de mídia exerce um grande poder sobre a vida das pessoas nos 

dias de hoje, um documentário é uma forma legitima de mostrar a pesquisa de quem 

se dedicou a aprender e assim instigar, outras pessoas que se identificam com o 

assunto a procurar saber mais e também a divulgar os tais fatos contados. 

O audiovisual é um segmento estratégico para a economia e a cultura de 

todas as nações. Para nós brasileiros em particular, ele constitui uma ferramenta 
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fundamental de inclusão social, de exercício da cidadania e de manifestação de 

nossa identidade nacional. Dai a importância do desenvolvimento desse mercado, 

processo que já está em curso, por meio do estímulo à produção e da 

universalização do acesso a conteúdos audiovisuais que expressem a diversidade 

da cultura brasileira (Marta Suplicy – Ministra da Cultura). 

Considero as mídias audiovisuais um importante recurso para auxiliar o 

ensino pedagógico em salas de aula.  Considera-se importante ao professor 

conhecer as possibilidades que as tecnologias trazem para trabalhar o conteúdo, 

através de atividades criativas, de um processo de desenvolvimento consciente e 

reflexivo do conhecimento, usando pedagogicamente os recursos tecnológicos, com 

perspectiva transformadora da aprendizagem escolar (Pereira, 2009). 

A proposta que investe na introdução das Tecnologias de informação e 

comunicação nas escolas só poderá dar certo se passar pelas mãos dos 

professores. O que transforma tecnologia em aprendizagem, não é a máquina, o 

programa eletrônico, o software, mas o professor, em especial em sua condição 

socrática (Demo, 2008). 

A ideia é levar ao conhecimento de diversos professores meu trabalho, para 

que a partir do produto na mão eles possam disseminar as informações. 

Como experiência levo a carga pesada que ainda posso sentir nos ombros, 

de que a construção de um documentário, não é só ligar uma câmera e sair 

gravando, as pessoas não estão disponível e nem querem expor suas vidas a 

qualquer mero estudante que queira saber sobre os problemas que eles enfrentam, 

é preciso a convivência e o entendimento, além do que, um documentário precisa ter 

consistência e embasamento do tema proposto. 
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CONCLUSÃO 

 

 

O ponto de partida do meu Projeto de aprendizagem sempre foi debater e 

deixar transparecer para os interessados, as dificuldades enfrentadas pelos 

moradores de Comunidades Tradicionais, bem como a falta de politicas públicas 

existentes nesta área. Tenho consciência de que meus objetivos em relação a 

mudanças nesses paradigmas é trabalho de formiguinha como diz minha 

orientadora Marcia Regina, mas já me basta ter tomado ciência e poder transmitir 

meus conhecimentos adquiridos, em um trabalho de finalização de curso em uma 

universidade de esfera Federal. 

O Projeto Político Pedagógico da Universidade Federal do Paraná foi o 

principal motivo pelo qual decidi me dedicar durante toda a vida acadêmica com um 

olhar diferenciado para as comunidades. O Projeto de Extensão Cultura e Identidade 

me propiciou viver momentos muito valiosos, quando tive a oportunidade de colocar 

em prática oque vinha aprendendo cientificamente em sala de aula. 

O grande ânimo e satisfação é poder ver e guardar como um grande troféu, o 

olhar de esperança com que os personagens do documentário lhe deixam 

transparecer, quando eles percebem que suas angustias e conflitos estão sendo 

vistos e que não estão ficando loucos por lutar pelo lugar que lhes pertencem. 
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ANEXO I – Documentos cedidos por Rogério Florenzano, Gerente do Parque 

Nacional Saint - Hilaire Lange 
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ANEXO II – Registro de Nascimento de Josuel Alves 
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ANEXO III – Recorte do Jornal O ESTADO DE SÃO PAULO – Acervo – Fevereiro 

de 2014 
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ANEXO IV – Processo Administrativo 
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ANEXO V – Questionário aplicado aos personagens do Documentário. 
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         PERGUNTAS PARA OS ENTREVISTADOS 

 

1. Nome e nome de seus pais. 

2. Nasceu nesta cidade? Há quantos anos reside na comunidade? Como veio 

parar aqui? 

3. Estabeleceu família? Sua família pode morar aqui ? 

4. De onde vem sua renda ? O senhor tira da terra e do mar seu sustento? 

5. O Senhor Conhece LEIS AMBIENTAIS? 

6. Como eram as leis ambientais quando seus pais aqui viviam? 

7. Como os Senhores observam as Leis ambientais, vigentes em sua 

comunidade? 

8. Foi avisado da criação da UC? 

9. Teve problema com unidades de conservação? 

10. Qual o recado que você daria para os governantes criadores das leis que 

regem as unidades de conservação? 

 

 

 

 

 


